LEI 967/2012 
Súmula: Estabelece o Sistema de Classificação de Cargos do Grupo Ocupacional Magistério, fixa seus números de Níveis de Vencimentos, forma de acesso e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRANCHITA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 1º - Esta Lei institui o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Pranchita, Estado do Paraná.

ART. 2º - O Plano de que trata esta Lei, objetiva promover a valorização, o desenvolvimento na carreira e o aperfeiçoamento continuado dos Profissionais da Educação que atuam na rede Municipal de Ensino, através de remuneração digna, por consequência a melhoria do desempenho da qualidade dos serviços prestados à população do município de Pranchita.
ART. 3º - Integram o Grupo Ocupacional do Magistério, os Profissionais da Educação que exercem atividades de docência e os que oferecem nas Unidades Escolares e nas Instituições de Educação Infantil, suporte Pedagógico direto de tais atividades, incluídas as de Direção, Planejamento, Supervisão e Orientação Educacional.
§ 1º - As Unidades Escolares são os estabelecimentos em que se desenvolvem atividades ligadas ao Ensino Fundamental, devendo também, abrigar aquelas destinadas à Educação Especial.
§ 2º - As Instituições de Educação Infantil compreendem os Centros de Educação Infantil.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E GARANTIAS

ART. 4º - A carreira do Magistério caracteriza-se pelo exercício de atividades permanentes, voltadas para:
I. o pleno desenvolvimento do educando e o seu preparo para o exercício da Cidadania;

II. reconhecimento da importância da carreira pública e de seus agentes;

III. profissionalização, que pressupõe qualificação e aperfeiçoamento profissional, com remuneração digna e condições adequadas de trabalho;

IV. formação continuada dos professores;

V. promoção da educação visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania;

VI. liberdade de ensinar, aprender, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, dentro dos ideais de democracia;

VII. gestão democrática do ensino público municipal;

VIII. valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento;

IX. avanço na Carreira, através da promoção nos Níveis e da progressão nas Classes;

X. a função de direção será exercida por professor efetivo do quadro do magistério municipal, nomeado pelo chefe do poder Executivo. 

XI. existência dos Conselhos Escolares em todas as escolas da Rede Municipal de Educação Infantil e Básica do Município e;

XII. período reservado ao Professor, incluindo em sua carga horária, os estudos, planejamento e avaliação do trabalho discente. 

CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS FUNDAMENTAIS


ART. 5º - Para efeito desta Lei entende-se por:

I. CARGO: centro unitário e indivisível de competência e atribuições, criado por Lei, com denominação própria, em número certo e remuneração paga pelo Poder Público, provido e exercido por um titular, hierarquicamente localizado na estrutura organizacional do serviço público;

II. CARREIRA: conjunto de Níveis e Classes que definem a evolução funcional e remuneratória do Professor, de acordo com a complexidade de atribuições e grau de responsabilidade;

III. NÍVEL: divisão da Carreira segundo o grau de escolaridade e/ou Titulação;

IV. CLASSE: divisão de cada Nível em unidades de progressão funcional;

V. PROFESSOR: servidor público que exerce docência, suporte pedagógico, direção, coordenação, assessoramento, orientação, supervisão, planejamento e pesquisa exercida em Estabelecimentos de Ensino, Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas;

VI. DOCÊNCIA: atividade de ensino desenvolvida pelo Professor, direcionada ao aprendizado do aluno e consubstanciado na regência de classe;

VII. HORA- AULA: tempo reservado à regência de classe, com a participação efetiva do aluno, realizando em sala de aula e quando do interesse do professor ou o conteúdo programático permitir, em outros locais adequados ao processo ensino-aprendizagem;

VIII. HORA-ATIVIDADE: tempo reservado ao Professor em exercício de docência para estudos, avaliação, planejamento e atendimento à comunidade escolar, realizado preferencialmente de forma coletiva.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA DA CARREIRA


ART. 6º - A Carreira de Professor da Rede Municipal de Educação Infantil e Básica de Pranchita é integrada pelo cargo único de provimento efetivo de Professor e estruturada em 03 (três) Níveis, cada um deles composto por 17 (dezessete) Classes, conforme detalhado no Anexo I – Tabela de Vencimentos, da presente Lei.
§ 1º - Para o ingresso do cargo de Professor é exigida a habilitação específica em Magistério ou Ensino Superior na modalidade de Pedagogia;
§ 2º - Para o exercício do cargo de Professor nas atividades de coordenação, planejamento, supervisão e orientação educacional é exigida a graduação em Pedagogia ou especialização específica para planejamento, supervisão e orientação educacional, conforme Lei de Diretrizes Básicas  da Educação Lei N.º 9394/96, que tenha no mínimo experiência de docência de 5 (cinco) anos.

§ 3º - A todos os ocupantes do cargo de Professor efetivo, com Graduação, é assegurado o direito de exercer as funções de direção escolar nos termos da Lei e que tenha no mínimo experiência de docência de 5 (cinco) anos.

§ 4º - Para ocupar o cargo de Secretário (a) Municipal de Educação, o ocupante deverá ser professor (a) efetivo (a) da rede municipal de ensino e com ensino superior, além dos requisitos de formação a experiência de docência de 5 (cinco) anos é pré-requisito para o exercício dessa função.

ART. 7º - A Tabela de Vencimentos do Professor é composta por 03 (três) Níveis denominados Nível I, Nível II e Nível III, aos quais estão associados critérios de Titulação ou Certificação, conforme previsto em Lei;
§ 1º - O valor do vencimento do Nível II corresponde ao valor do vencimento do Nível I acrescido de 25% (vinte e cinco por cento);
§ 2º - O valor do vencimento do nível III corresponde ao valor do vencimento do Nível II acrescido de 15% (quinze por cento);
§ 3º - Cada um dos Níveis descritos no caput deste artigo é composto por 17 (dezessete) Classes designadas pelos números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 associadas a critérios de avaliação, desempenho e participação em atividades de formação e/ou qualificação profissional;
§ 4º - Em um mesmo Nível haverá diferença percentual de 3% (três por cento)  entre uma Classe e outra, de modo que a Classe 2 de cada Nível corresponde ao valor da Classe 1 acrescido de 3% ( três por cento) , e assim sucessivamente até a Classe 17.

CAPÍTULO V

DO PROVIMENTO E DESENVOLVIMENTO DA CARREIRA

SEÇÃO I – DO INGRESSO


ART. 8º - O Cargo de Professor da Rede Municipal de Educação Infantil e Básica de Pranchita, com descrição estabelecida no Anexo II – Descrição de Cargo, da presente Lei, é acessível aos brasileiros natos ou naturalizados, que preenchem os requisitos estabelecidos em Lei.
Parágrafo Único – O ingresso na Carreira dar-se-á na Classe inicial e no Nível I e/ou II correspondente à habilitação do candidato aprovado no concurso.

ART. 9º - Em caso de vacância, os cargos de Professor deverão ser supridos por concurso público que terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

ART.10 - É assegurado às pessoas portadoras de deficiência física o direito a inscreverem-se em concurso publico para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência, reservadas até 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no certame seletivo.

SEÇÃO II – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO


ART. 11 - O estágio probatório é o período de 03 (três) anos de efetivo exercício, a contar da data de sua nomeação, durante o qual, o profissional será avaliado para atingir estabilidade no cargo para o qual foi nomeado.
§ 1º - Durante o estágio probatório serão proporcionados aos profissionais da educação meios para o desenvolvimento de suas potencialidades em relação ao interesse público.
§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação garantir os meios necessários para o acompanhamento e avaliação de desempenho dos professores em estágio probatório, conforme atribuições no Anexo II da presente Lei.

§ 3º - Em caso de reprovação na avaliação, o professor será exonerado, mediante processo administrativo com garantia de contraditório e ampla defesa.

SEÇÃO III

DAS PROMOÇÃO E PROGRESSÃO NA CARREIRA


ART. 12 - A promoção na Carreira é a passagem de um Nível para outro, mediante Titulação acadêmica na área da educação, nos termos de resolução específica.


ART. 13 - Os Níveis, referentes à habilitação do titular de Professor, são:
I -  NÍVEL I – Formação em nível médio, na modalidade em magistério;

II -  NÍVEL II – Formação em nível superior – licenciatura plena em Pedagogia ou outra graduação correspondente às áreas de conhecimento específicas do currículo e;

III - NÍVEL III – Formação em nível superior – licenciatura plena em Pedagogia ou outra graduação correspondente às áreas de conhecimento específicas do currículo que obtiver pós-graduação com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, na área de educação.
§ 1º - Entende-se por Titulação a Habilitação, a Licenciatura Plena, a Especialização, o Mestrado e o Doutorado, obtidos em curso autorizado e reconhecido pelos órgãos competentes, ou, quando realizados no exterior, devidamente validado por instituição brasileira pública, competente para este fim.
§ 2º - As promoções, previstas nos incisos II e III deste artigo ocorrerão a qualquer tempo, e serão efetivadas mediante requerimento do Professor, devidamente instruído, sendo que, uma vez deferido, a remuneração correspondente será paga retroativamente à data do protocolo.
§ 3º - Não poderá ser promovido o Professor aposentado, em disponibilidade ou em licença para tratar de interesses particulares.

ART. 14 - Fica assegurada ao Professor, quando inscrito em Programa de Complementação de Formação para obtenção de Licenciatura Plena, a compatibilização do horário de estágio curricular supervisionado obrigatório, na área de educação, com o seu horário de trabalho.

Parágrafo Único – Havendo incompatibilidade do horário de estágio curricular supervisionado obrigatório com seu horário de trabalho, fica assegurado o afastamento do Professor de suas atribuições, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens de caráter permanente.

ART. 15 - A progressão de Carreira é a passagem do Professor de uma Classe para outra, dentro do mesmo Nível, e ocorrerá mediante a combinação de critérios específicos de avaliação de desempenho, com normas disciplinadas mediante lei, e participação em atividades de formação e/ou qualificação profissional relacionadas à Educação Básica, bem como à formação do Professor e à área de atuação nos termos de resolução específica pela Secretaria Municipal de Educação.
§ 1º - A primeira progressão ocorrerá após o cumprimento do estágio probatório.

§ 2º - A avaliação de desempenho deve ser compreendida como um processo permanente, em que o professor tenha a oportunidade de analisar a sua prática, percebendo seus pontos positivos e visualizando caminhos para a superação de suas dificuldades, possibilitando, dessa forma, seu crescimento profissional.
§ 3º - A cada interstício de 02 (dois) anos o (a) professor (a) terá direito a avançar uma referência por avaliação de desempenho, sendo observado o cumprimento das atribuições do ANEXO II desta Lei.  


ART. 16 - A Secretaria Municipal de Educação garantirá os meios para a progressão do Professor.

Parágrafo único - Em caso de a Secretaria Municipal de Educação não ofertar a carga horária de cursos prevista para o cumprimento do parágrafo 3º do artigo 15, o professor terá direito a promoção na carreira. 

ART. 17 - Não poderá ser utilizada a mesma Certificação, Titulação ou comprovante de realização de atividades de formação e/ou qualificação profissional para mais de uma forma de avanço na Carreira, seja por promoção ou progressão.
§ 1º - O professor detentor de dois cargos poderá usar a nova Certificação, Titulação ou comprovante de realização de atividades de formação e/ou qualificação profissional em ambos os cargos.
§ 2º - O Professor detentor dos títulos de mestre ou doutor poderá utilizá-los, tantos para promoção ao Nível II como para o Nível III, nos termos da presente Lei.

CAPÍTULO VI

DAS ATIVIDADES DE FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL


ART. 18 - A qualificação profissional, visando a valorização do Professor e a melhoria na qualidade do serviço público, ocorrerá com base no levantamento prévio das necessidades, de acordo com o processo de qualificação profissional da Secretaria Municipal de Educação ou por solicitação dos Professores, atendendo com prioridade a sua integração, atualização e aperfeiçoamento.
§ 1º - Ao Professor em estágio probatório fica garantido o desenvolvimento de atividades de integração, com o objetivo de inseri-lo na estrutura e organização dos Sistemas Educacionais e da Administração Pública.
§ 2º - A Secretaria Municipal de Educação oferecerá um mínimo de 40 (quarenta) horas anuais de cursos de formação, programas de aperfeiçoamento e capacitação para todos os profissionais da educação da rede municipal de ensino, necessários para as progressões que trata o artigo 15, parágrafo 3º e 4º.
§ 3º - Os cursos a que se refere o caput deste artigo serão considerados títulos para efeito de concurso público ou promoção na Carreira, nos termos do edital ou do regulamento.

ART. 19 - Fica assegurada a participação certificada do Professor convocado para atividades de formação e qualificação profissional, promovidas ou previamente autorizadas pela Secretaria Municipal de Educação sem prejuízo funcional e remuneratório.

ART. 20 - Após cada quinquênio de efetivo exercício, o titular de cargo de Professor, que não se afastar de suas funções, terá o direito de licença especial de 03 (três) meses, sem prejuízo nos seus vencimentos, de acordo com os seguintes critérios:

1. a fruição da licença especial não poderá ser fracionada, devendo ser gozada em 3 (três) meses consecutivos;

2. não se inclui no prazo de fruição de licença especial o período de férias regulamentares ou de licenças maternidades e; 

3. terá prioridade no usufruto da licença o professor que estiver mais próximo de atender os requisitos para fins de aposentadoria e com maior idade.

Parágrafo único: fica estabelecida a concessão da licença especial a partir da promulgação da presente lei, cabendo a Secretaria Municipal de Educação , no início de cada ano letivo, elaborar a escala de profissionais para usufruir a licença especial no exercício, considerando na concessão: número de professores licenciados não exceda a 3% do total em exercício por trimestre.

CAPÍTULO VII

DA REMUNERAÇÃO

SEÇÃO I

DO PLANO DE VENCIMENTOS


ART. 21 - Remuneração é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo de Professor da Rede Municipal de Educação Infantil e Básica do Município de Pranchita, que compreende o vencimento, valor correspondente ao Nível e à Classe em que se encontra na Carreira, acrescido das gratificações previstas nesta Lei.
§ 1º - Integram o vencimento o adicional por tempo de serviço e os valores percebidos pelo Professor em decorrência de aulas ou serviços extraordinários, conforme estabelecido nesta Lei.
§ 2º - Sobre o montante da remuneração incidirá contribuição previdenciária mensal, para efeitos de recebimento de proventos de aposentadoria.


ART. 22 - O Professor da Rede Municipal de Educação Infantil e Básica do Município de Pranchita, perceberá seu vencimento de acordo com o Anexo I – Tabela de Vencimentos, desta Lei.
Parágrafo Único – O valor do vencimento básico do cargo de professor que se encontra no Nível I, Classe 1, não poderá ser inferior ao Piso Nacional do Magistério, conforme Lei N.º 11.738/2008 de 16/07/2008, proporcional à carga horária.
SEÇÃO II

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

ART. 23 – O adicional por tempo de serviço do (a) Professor (a), será equivalente a 01 % (um por cento) do vencimento do Professor a cada ano de efetivo exercício no serviço público do município percebidos ao final de cada quinquenio. 

§ 1º – Após completar tempo de serviço para fins de aposentadoria, o (a) professor (a) que se mantiver na ativa terá direito a um adicional de 05 % (cinco por cento) a cada ano excedente ao tempo previsto para aposentadoria, observando o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
§ 2º - Os adicionais previstos no parágrafo anterior deste artigo serão percebidos pela Professora a partir de 25 (vinte e cinco) anos de serviço público efetivo, em exercício, prestado ao município de Pranchita, por ano excedente e pelo professor a partir de 30 (trinta) anos de serviço público efetivo, em exercício, prestado ao município de Pranchita, por ano excedente.

§ 3º - O adicional de que trata o caput deste artigo será devido a partir do primeiro dia do mês subsequente em que completar 01 (um) ano excedente.

§ 4º – Se o Professor possuir 02 (dois) cargos, o adicional por tempo de serviço será calculado sobre ambos.

SEÇÃO III

DO REGIME DE TRABALHO E DAS FÉRIAS


ART. 24 - O regime de trabalho do Professor será de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais, por cargo.

Parágrafo Único - O professor com regime de trabalho de 20 (vinte) horas semanais poderá prestar serviço ou ministrar aula extraordinária, até o limite máximo de 40 (quarenta) horas semanais, percebendo, para tanto, remuneração proporcional à carga horária trabalhada, sobre o valor correspondente ao Nível e Classe inicial em que se encontra na Carreira.


ART. 25 – A cada início de ano letivo é garantida a escolha de turma ao professor efetivo do Quadro do Magistério Público Municipal  levando em consideração o tempo de serviço por turno de trabalho.  

ART. 26 – A hora-aula do Professor em exercício de docência será de 60 (sessenta) minutos, assegurando ao aluno o mínimo de oitocentas horas anuais, nos termos da Lei.

ART. 27 – É garantida a hora-atividade para o Professor em exercício de docência, conforme legislação em vigor.
Parágrafo Único – A hora-atividade deverá ser cumprida na escola, podendo ser cumprida fora da escola, excepcionalmente, em atividades autorizadas pela Secretaria Municipal de Educação ou pela direção escolar, desenvolvidas no interesse da educação pública.

ART. 28 – As férias do Professor serão de 30 (trinta) dias consecutivos, segundo o calendário escolar elaborado de acordo com as normas previstas em Lei.

I - Os Professores em exercício nos Estabelecimentos de Ensino terão direito, além das férias previstas no caput deste artigo, a um recesso remunerado de 30 (trinta) dias, condicionado ao cumprimento do calendário escolar, composto de 200 (duzentos) dias letivos e 10 (dez) dias destinados à atividade de formação continuada;

II - No gozo de férias anuais, o Professor terá direito a 01 (um) terço a mais do que o seu salário mensal;

III - O Professor que ministrar aulas extraordinárias terá seus vencimentos garantidos em período de férias e/ou recessos iguais ao período trabalhado e;

IV - Em licença nos termos da Lei, o docente poderá gozar as férias, após o término da mesma.

ART. 29 – A cedência para outras Funções, fora do Sistema Municipal de Ensino, só será computado para fins de aposentadoria e disponibilidade, na forma do Quadro Geral de Servidores, e não na forma especial de tempo de serviço no Magistério.

SEÇÃO IV

DAS GRATIFICAÇÕES


ART. 30 – Serão concedidas gratificações proporcionais à jornada de trabalho de acordo com as condições específicas a seguir:

I – Gratificação de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento inicial da Carreira do Professor, correspondente ao Nível e Classe em que se encontra para o exercício da função de Direção de Estabelecimento de Ensino;

II – Gratificação de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento inicial da Carreira do Professor, correspondente ao Nível e Classe em que se encontra para o exercício de Suporte Pedagógico e;

III – Gratificação de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se encontra na Carreira, ao Professor, segundo a carga horária, para o exercício em unidade escolar de difícil acesso.


a) Entende-se por difícil acesso, a residência do Professor com relação ao local de trabalho na área rural, compreendida na área territorial do município e;


b) Havendo possibilidade de transporte escolar, não será concedida a gratificação.

CAPÍTULO IX

DA COMISSÃO DE GESTÃO DO PLANO DE CARREIRA


ART. 31 – É instituída  uma Comissão de Gestão do Plano de Carreira, com a finalidade de orientar a sua implantação e operacionalização.

Parágrafo Único – A Comissão de Gestão do Plano de Carreira será integrada por:

a) Um representante da Secretaria Municipal de Educação;

b) Um representante do Poder Executivo Municipal;

c) Um representante dos Diretores das Escolas Municipais;

d) Um representante da APP Sindicato Núcleo Sindical de Francisco Beltrão;

e) Um representante da Associação dos Professores  Municipais;

f) Três representantes da comissão local da APP Sindicato;

g) Um representante do Conselho Municipal de Educação e;
h) Um representante do Conselho  Municipal do FUNDEB.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


ART. 32 – O número de cargos da Carreira de Professor da Rede Pública Municipal do Município de Pranchita está definido no Anexo III parte integrante desta Lei.

ART. 33 – O enquadramento do titular de cargo de Professor neste Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da Educação Infantil e Básica da rede municipal de Pranchita, será enquadrado no presente Plano de Carreira do Professor, no Nível correspondente à sua titulação, da seguinte forma:

I – Serão enquadrados no Nível I os atuais ocupantes da Classe A e Classe C;

II – Serão enquadrados no Nível II os atuais ocupantes da Classe B, D e E e;

III – Serão enquadrados no Nível III os atuais ocupantes da Classe F;
ART. 34: O enquadramento não ensejará redução de vencimentos.
ART. 35: Os Professores que se encontrarem em licença sem vencimentos para trato de interesse particular ou à disposição de outro órgão, exercendo atividades estranhas ao magistério, não serão enquadrados.
ART. 36: Ao ocupante do cargo de Professor da Rede Municipal de Educação Infantil e Básica no Município de Pranchita é assegurada, nos termos da Constituição Federal, a liberdade de associação sindical, com os direitos e garantias a ela inerente.

ART. 37: Fica assegurado ao Professor em disponibilidade funcional para desempenho de mandato eletivo em sindicato ou associação de classe o direito de promoção e progressão na Carreira, e retorno à locação de origem.

SEÇÃO II

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS


ART. 38: Para garantir os direitos previstos nesta Lei, cuja eficácia dependa de regulamentação ou de disciplina legal, aplicam-se as normas regulamentares vigentes.


ART. 39: As vantagens, direitos e obrigações dos servidores ocupantes do Grupo Ocupacional do Magistério, naquilo que não contrariar o disposto na presente Lei, serão disciplinadas pelo disposto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, aprovado pela Lei nº 576/2001, de 21/12/2001, e suas alterações. 

SEÇÃO  III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


ART. 40:  Admitir-se-á outras formas de seleção e contratação pública, nos termos da Lei em caráter excepcional, para suprir necessidades de:

I – Provimento temporário e;

II – Substituição emergencial de titulares do cargo.

Parágrafo Único: O caput de que trata este artigo, disporá sobre a contratação por tempo determinado para atender as necessidades de substituição temporária do titular de cargo de Professor, quando excedida a capacidade de atendimento com a adoção do disposto desse artigo.

ART. 41: Os profissionais da educação em efetivo exercício na data da publicação desta Lei serão enquadrados no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da Educação Infantil e Básica da rede municipal de Pranchita, num prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observados, entre outros, os direitos adquiridos, as exigências de habilitação profissional e critérios de enquadramento estabelecidos no Art. 32, Art. 33 e 34 desta Lei.

ART. 42:As regulamentações previstas nesta Lei serão elaboradas com participação da Comissão de Gestão do Plano de Carreira.

ART. 43: A Secretaria Municipal de Educação aprovará a Resolução de Progressões que trata a Seção III do Capítulo V desta Lei.

ART. 44: O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da Educação Infantil e Básica da rede municipal de Pranchita será implantado de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei, revogando a Lei nº 786/08 de 27/03/08.

ART. 45: Ficam excluídas as funções gratificadas de diretor e supervisor de ensino constante no artigo 1º da Lei n.º922/2011, de 01/06/2011.


ART. 46: O Executivo, através de Decreto fará o renquadramento dos servidores nos termos da presente Lei. 

ART. 47: Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos inclusive financeiros, a partir de 01 de março de 2012.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRANCHITA, EM 23 DE MARÇO DE 2012.






MARCOS MICHELON






Prefeito Municipal

ANEXO I – 

TABELA DE VENCIMENTOS (3% ENTRE CLASSES)

	Nível/

Classe
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17

	Nível I
	725,50
	747,27
	769,69
	792,78
	816,56
	841,06
	866,29
	892,28
	919,05
	946,62
	975,02
	1.004,27
	1.034,40
	1.065,43
	1.097,39
	1.130,31
	1.164,22

	Nível II
	906,88
	934,09
	962,11
	990,97
	1.020,70
	1.051,32
	1.082,86
	1.115,35
	1.148,81
	1.183,27
	1.218,77
	1.255,33
	1.292,99
	1.331,78
	1.371,73
	1.412,88
	1.455,27

	Nível III
	1.042,91
	1.074,20
	1.106,43
	1.139,62
	1.173,81
	1.209,02
	1.245,29
	1.282,65
	1.321,13
	1.360,76
	1.401,58
	1.443,63
	1.486,94
	1.531,55
	1.577,50
	1.624,83
	1.673,57


Do Nível I para o Nível II= 25%

Do Nível II para o Nível III= 15%

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA

ESTADO DO PARANÁ

PROJETO LEI Nº 09/2012
ANEXO II

DENOMINAÇÃO DO CARGO

PROFESSOR

ATRIBUIÇÕES

1) Docência na Educação Infantil e Básica, incluindo entre outras, as seguintes atribuições:

·  Participar na elaboração da Proposta Pedagógica da Escola;

·  Elaborar e cumpri Plano de Trabalho Docente de acordo com a Proposta Pedagógica da Escola;

· Zelar pela aprendizagem dos educandos;

· Estabelecer e implementar estratégias de aprendizagem, avaliação e recuperação para os educandos;

· Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos;

· Participar dos períodos dedicados ao planejamento e formação continuada organizados pela Secretaria Municipal de Educação e previstos em Calendário Escolar;

· Colaborar com as atividades de articulação da escola com a comunidade escolar;

· Participar das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem;

· Promover juntamente com a Escola e Secretaria Municipal de Educação, condições para a aprendizagem dos educandos;

· Participar em cursos de formação continuada cumprindo um total de 80 horas a cada dois anos.
2) Atividades de coordenação e orientação, direto à docência na Educação Infantil e Básica, incluindo entre outras, as seguintes atribuições:

· Coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da escola;

· Zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

· Promover a articulação com as famílias e a comunidade escolar, criando processos de integração da sociedade com a escola;

· Informar aos pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola;

· Coordenar, no âmbito da escola, as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento das atividades pedagógicas;

· Acompanhar o processo de desenvolvimento dos educandos, em colaboração com os docentes e as famílias;

· Elaborar estudos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento da escola;

· Em conjunto com a direção, corpo docente, elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento da escola em relação a aspectos pedagógicos e de recursos materiais pedagógicos;

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA

ESTADO DO PARANÁ

PROJETO LEI Nº 009/2012
ANEXO III

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

CARGOS DE PROFESSOR – NÚMERO DE VAGAS

VAGAS

NÍVEL




CLASSES

80


PROFESSOR I


01 a 17

80


PROFESSOR II


01 a 17

80


PROFESSOR III


01 a 17
